
 
 

 
AgRg nos EDv no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL Nº 512.304 - RS (2014/0107420-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADORES : IVETE MARIA RAZZERA 
  JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA 
AGRAVADO : VINÍCIUS SILVA PIRES 
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA 
  TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 
DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA 
RELATIVA AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 315/STJ. APLICABILIDADE.
1. É inviável o dissenso interpretativo entre os julgados confrontados quando o 
paradigma conhece do recurso e adentra o mérito e o acórdão impugnado não 
ultrapassa o juízo de admissibilidade (AgRg nos EREsp 1104244/PR, Corte Especial,  
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 18/05/2012).
2. Incidente a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos de divergência no âmbito 
do agravo de instrumento que não admite recurso especial".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto Martins e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 09 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1440538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg nos EDv no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL Nº 512.304 - RS (2014/0107420-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL IPERGS 
PROCURADORES : IVETE MARIA RAZZERA 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL IPERGS contra decisão monocrática, de minha 

relatoria, que não admitiu os embargos de divergência.

O aludido decisum é assim ementado (fl. X):

PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. DISCUSSÃO 
ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 315/STJ. APLICABILIDADE. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
ADMITIDOS.

No presente recurso, sustenta-se, em síntese, que houve o enfrentamento da questão de 

fundo do recurso especial, e que "a questão do exame se a demora da Fazenda Pública em 

fornecer documentos necessários à propositura da execução, consistindo ou não em causa 

de interrupção da prescrição, implica em reexame de fatos e provas, foi diferentemente 

tratada entre as Turmas desse e. Tribunal. A Primeira Turma entendeu por aplicar o óbice 

sumular respectivo, enquanto que a Segunda Turma afastou a incidência da Súmula 07, 

analisando a questão de fundo. Daí a divergência comprovada e necessária para o 

conhecimento dos embargos" (fl. 222).
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Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

Trata-se de embargos de divergência apresentados contra acórdão da Primeira 
Turma cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TAXATIVIDADE DAS CAUSAS SUSPENSIVAS E/OU 
INTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 

1. Caso em que se postula a extinção da execução, sob a tese de que o 
lapso temporal de cinco anos entre o trânsito em julgado do processo de 
conhecimento e a propositura da execução foi ultrapassado.

2. Acerca dos argumentos de que as causas interruptivas e/ou 
suspensivas da prescrição estão taxativamente previstas no ordenamento 
jurídico, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor, nem mesmo 
implicitamente, o que atrai a incidência do verbete sumular n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
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É o relatório. Passo a decidir.

Sem razão a parte embargante.

A Corte Especial deste STJ firmou compreensão segundo a qual não cabem 
embargos de divergência com a finalidade de discutir eventual equívoco quanto 
ao exame dos requisitos de admissibilidade de recurso especial, tais como aqueles 
referentes à deficiência de fundamentação, ausência de prequestionamento, ao 
reexame de provas, à necessidade de interpretação de cláusulas contratuais (AgRg 
nos EREsp 1.191.545/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 13.9.2012).

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO. ART. 535 DO CPC. REEXAME. NÃO CABIMENTO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. QUITAÇÃO 
DADA EM ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE 
IMÓVEL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE OS ARESTOS 
CONFRONTADOS.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a demonstração 
do dissídio jurisprudencial, mediante o cotejo analítico entre os acórdãos 
paradigma e recorrido e por meio da comprovação de que foram 
adotadas soluções diversas em litígios semelhantes, nos moldes 
preconizados pelos arts. 266, § 1º, c/c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2. A apreciação de dissenso quanto à exegese do art. 535 do CPC exige 
a comprovação da similitude fática dos arestos confrontados, máxime 
porque as particularidades de cada caso afastam a existência de dissídio.
3. Em regra não se admite a interposição de embargos de divergência 
sob a alegação de julgamento extra petita, tendo em vista que, para aferir 
a correlação entre os limites do pedido e a extensão do provimento 
jurisdicional, é imprescindível avaliar o caso concreto.
4. Na hipótese, tanto o acórdão recorrido quanto o paradigma admitem a 
prova da falsidade da escritura pública. Em tais circunstâncias, não se 
mostram aptos à demonstração da divergência jurisprudencial nos 
moldes exigidos pelo RISTJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 1.438.432/GO, 2ª Seção, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe de 8.9.2014)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DISSENSO 
INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. DISCUSSÃO ACERCA 
DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. FINALIDADE DO 
RECURSO.
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1. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme 
preceituado nos arts. 266, § 1º, e 255, § 2º, c/c o art. 546, parágrafo 
único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, 
demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados.
2. Não cabe, em sede de embargos de divergência, discussão acerca da 
admissibilidade do recurso especial.
3. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando inexiste similitude 
fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.

4. É inviável o dissenso interpretativo entre os julgados 

confrontados quando o paradigma conhece do recurso e adentra o 

mérito e o acórdão impugnado não ultrapassa o juízo de 

admissibilidade.
5. A finalidade dos embargos de divergência é a uniformização da 
jurisprudência do Tribunal, não se apresentando como novo recurso 
ordinário nem se prestando para a correção de eventual equívoco ou 
violação que possa ter ocorrido quando do julgamento do apelo especial.
6. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg nos EREsp 1104244/PR, Corte Especial,  Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, DJe 18/05/2012)

Além disso, conforme a Súmula n. 315 do STJ, "não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial".

Diante do exposto, NÃO ADMITO os embargos de divergência.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg nos EDv no AgRg  nos
Número Registro: 2014/0107420-0 EAREsp 512.304 / 

RS

Números Origem:  001/1.10.0116417-3  001/1.11.0165048-7  00111001164173  00111101650487  
01996118620118210001  02531184320138217000  04703233820128217000  
11001164173  111001164173  11101650487  111101650487  1996118620118210001  
2531184320138217000  4703233820128217000  70051637288  70053924437  
70055284913  70058202300

PAUTA: 09/09/2015 JULGADO: 09/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADORES : IVETE MARIA RAZZERA
JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)

EMBARGADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA
EMBARGADO : VINÍCIUS SILVA PIRES
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA

TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADORES : IVETE MARIA RAZZERA
JULIANA RIEGEL BERTOLUCI E OUTRO(S)

AGRAVADO : MARIA FRANCISCA DA SILVA
AGRAVADO : VINÍCIUS SILVA PIRES
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA

TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto Martins e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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